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INTRODUÇÃO

O Regulamento Modelo para o Registro é resultado da adoção da Lei Modelo Interamericana Sobre Garantias Mobiliárias (doravante a “Lei Modelo”) por parte de CIDIP-VI.  A Assembléia Geral da OEA, mediante as resoluções AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2065 (XXXV-O/05), AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07), AG/RES.2401 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09) respectivamente, convocou a CIDIP-VII, selecionou o registro como um dos temas a serem incluídos na agenda, definiu a metodologia e os trabalhos preparatórios e programou a Conferência Especializada de 7 a 9 de outubro de 2009, na qual foi aprovado este Regulamento.

O Regulamento Modelo oferece a base jurídica para a implementação e operação do sistema de registro previsto na Lei Modelo. O Regulamento complementa a Lei Modelo, pode ser utilizado tanto em sistemas de direito civil como de direito consuetudinário e serve de base para os futuros trabalhos vinculados a este projeto. 

Garantias Mobiliárias. A função do Registro consiste em oferecer publicidade às garantias mobiliárias segundo o disposto por diversos artigos da Lei Modelo.  A Inscrição no Registro é uma característica principal para fins da estrutura da Lei Modelo no tocante à prioridade vinculada a garantias mobiliárias sobre a maior parte dos bens em garantia.

O Regulamento Modelo para o Registro incorpora características inerentes a sistemas de registro modernos em matéria de garantias mobiliárias que vêm operando há muitos anos e de maneira muito bem-sucedida nos Estados Unidos e no Canadá. A maior parte destas características foi recomendada pela CNUDMI em sua Guia Legislativa sobre Garantias Mobiliárias de 2008. Estas características também estão presentes em sistemas de registro recentemente adotados ou em desenvolvimento em países latino-americanos, incluindo Honduras e México.

O Regulamento Modelo foi elaborado para proporcionar diretrizes para os países que adotaram ou prevêem a adoção de uma versão local da Lei Modelo.  No entanto, não é necessário que todos os registros criados em virtude da Lei Modelo sejam idênticos.  Os países poderão introduzir modificações ao Regulamento Modelo (e, na medida necessária, à Lei Modelo) levando em conta suas circunstâncias especiais.

PARTE I - GENERALIDADES

Artigo 1: Definições

Para fins deste Regulamento:

Modificação significa:

· Prorrogação do período de Inscrição (prorrogação de uma Inscrição);

· Supressão de um Credor Garantido quando tiverem sido identificados dois ou mais Credores Garantidos na Inscrição;

· Acréscimo de um Credor Garantido;

· Supressão de um Devedor Garantido quando tiverem sido identificados dois ou mais Devedores Garantidos na Inscrição;

· Acréscimo de um Devedor Garantido;

· Supressão (liberação) ou acréscimo de bens em garantia;

· Mudança de Nome do Devedor Garantido;

· Mudança de Nome do Credor Garantido;

· Cessão pelo Credor Garantido;

· Subordinação pelo Credor Garantido;
· Sub-rogação nos direitos do Credor Garantido;

· Modificação do endereço de um Credor Garantido ou de um Devedor Garantido; e
· Opcional: Alteração do montante máximo garantido pela garantia mobiliária.
Número da Pessoa Jurídica significa o número designado a uma pessoa jurídica ou entidade comercial quando de sua Inscrição no Registro de Empresas ou em outro registro pertinente.

Lei significa a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias.

Nome do Credor Garantido significa o nome legal do Credor Garantido segundo especificado no artigo 11.
Nome do Devedor Garantido significa o nome legal do Devedor Garantido segundo especificado nos artigos 12 e 13.
Formulário de Registro significa os formulários exigidos pela Lei e por este Regulamento dos quais constam Informações de Inscrição, a fim de realizar, modificar, cancelar, verificar ou restabelecer uma Inscrição e inclui uma Tela.

Senha significa a chave confidencial proporcionada pelo Registro ou sob sua autoridade. 
Registrante significa a pessoa que submete ao Registro as informações de registro a fim de fazer ou cancelar uma Inscrição. 

Registrador significa a pessoa designada em conformidade com a Lei para administrar o Registro.

Inscrição inclui Inscrição de uma garantia mobiliária e a Modificação de uma Inscrição de uma garantia mobiliária. 

Informações de Inscrição significam os dados transmitidos ao Registro para realizar, modificar ou cancelar uma Inscrição, segundo o disposto neste Regulamento, mas não inclui nenhuma documentação vinculada às Informações de Inscrição.

Número da Inscrição é um número único atribuído pelo Registro a cada Inscrição e permanentemente associado a essa Inscrição. 
Registro significa o Registro de que trata a Lei e inclui o Registrador.

Tela significa uma imagem reproduzida por meios eletrônicos e proporcionada pelo Registro utilizada para facilitar a transmissão das Informações de Inscrição ao Registro ou para visualizar as Informações de Inscrição existentes no Registro.

Lista de Consulta Pública significa a lista em conformidade com o inciso I do artigo 10.

Opcional: Bem com Número de Série significa um veículo, equipamento móvel para a construção de estradas, maquinaria agrícola, aeronave e embarcação com Número de Série ou número de identificação marcado de forma permanente ou afixado à sua parte principal pelo fabricante. Os Bens com Número de Série incluem também autorizações e licenças expedidas pelas autoridades competentes e identificadas por um número único indicado nessas autorizações ou licenças. 
Opcional: Número de Série significa:
· No caso de um veículo motorizado, é o Número de Identificação do veículo marcado ou fixado na carroceria pelo fabricante; 

· No caso de equipamento de construção móvel para construção de estradas, ou maquinaria agrícola, é o Número de Série marcado ou fixado no chassi pelo fabricante;

· No caso de embarcação, é o Número de Série marcado ou fixado na embarcação pelo fabricante;

· No caso de autorizações e licenças, é o número identificado nos livros do emissor e impresso na autorização ou licença;

· No caso de aeronave que deva ser registrada conforme a lei de um Estado que seja parte na Convenção sobre Aviação Civil Internacional, de 1944 (Chicago), são as marcas de registro atribuídas à aeronave pela autoridade licenciadora competente; e
· No caso de qualquer outra aeronave, é o Número de Série marcado ou fixado no avião pelo fabricante.

Número Único de Identificação Pessoal significa o número atribuído a cada pessoa ou residente de que trata a lei correspondente.

PARTE II – SERVIÇOS DO REGISTRO
Artigo 2 – Características estruturais do Registro

I.
O Registro prestará seus serviços a qualquer indivíduo que o solicitar pessoalmente em um dos escritórios do Registro ou que se comunicar com o Registro por via eletrônica, por fax ou via postal, contanto que essa pessoa cumpra as exigências prescritas pela Lei e por este Regulamento.
[Opcional: II.]
O Registro aceita Formulários de Registro em papel das ...... às ........... (indicar o horário em que estão abertos os escritórios do Registro) diariamente, exceto fins de semana e feriados. Os Formulários de Registro em papel podem ser apresentados ao Registro pessoalmente, por via postal ou por fax. Um Formulário de Registro apresentado por fax depois das horas de serviço regular ou em um dia em que o escritório do Registro esteja fechado será considerado como apresentado no dia útil seguinte.  
[Opcional: III.]
Inscrições eletrônicas e buscas podem ser feitas 24 horas do dia, inclusive nos fins de semana e feriados.
IV. 
[Alternativa A] Os serviços do Registro poderão ser prestados por um órgão público responsável pela criação e administração do Registro.
[Alternativa B] Os serviços do Registro poderão ser prestados por um órgão público responsável pela criação e administração do Registro [ou por entidade privada devidamente autorizada].

V.
Quando, segundo parecer do Registro, devido às circunstâncias não for razoavelmente factível nem prático oferecer um ou mais serviços do Registro, o Registro poderá suspender um ou mais serviços durante o período no qual, segundo parecer desse Registro, continuem a existir tais circunstâncias. No endereço eletrônico do Registro, bem como nos escritórios registrais, será colocado o aviso sobre a suspensão temporária dos serviços. 

Artigo 3 – Pagamento de taxas e contas de usuários

I. 
Os serviços do Registro serão prestados somente a uma pessoa que tiver pagado pelo serviço solicitado ou que tenha uma conta de usuário com crédito suficiente para pagar as taxas do Registro.

II.
Será criada uma conta de usuário para uma pessoa se essa pessoa e o Registro tiverem assinado um contrato que inclua a abertura dessa conta. O acesso aos serviços do Registro será realizado em conformidade com este Regulamento e com as condições estipuladas no contrato. 
III.
O titular da conta de usuário deverá depositar dinheiro em uma conta designada do Registro e esse dinheiro será creditado na conta de usuário dessa pessoa. 
IV. 
 Ao expirar o contrato da conta de usuário, o Registro reembolsará ao proprietário da conta o montante de qualquer crédito existente na conta de usuário dessa pessoa.

[Opcional: V.] 
Os serviços de busca eletrônica no Registro serão gratuitos e não estarão sujeitos ao pagamento de taxas. A tramitação das solicitações feitas em papel para consultas está sujeita ao pagamento de uma taxa.
Artigo 4 – Função do Registrador
As obrigações e responsabilidades do Registrador são de natureza administrativa. O Registro não tem a faculdade de verificar a exatidão das Informações de Inscrição a ele apresentadas. Ao aceitar ou recusar um Formulário de Registro de Inscrição, o Registro não determina a suficiência ou insuficiência legal das Informações de Inscrição nem determina se as Informações de Inscrição são de fato corretas ou incorretas. O Registrador não determina se existe autorização para a realização de uma Inscrição ou cancelamento.

Artigo 5 – Deveres do Registro
I. 
O Registro não é responsável pelas mudanças, omissões ou alterações das Informações de Inscrição até que o Registro tenha recebido essas informações. 
II.
O Registro não poderá modificar, alterar ou adicionar a informação recebida pelo Registro. O Registro deverá excluir uma Inscrição da Lista de Consulta Pública:

a)
quando a Inscrição deixar de surtir efeitos;
b)
quando o Registro tiver recebido uma solicitação de cancelamento da Inscrição 
da parte do Registrante, ou em conformidade com os artigos 18 ou 19 deste Regulamento.


Porém, não poderá fazê-lo em nenhuma outra circunstância.
III.
O Registro pode recusar uma Inscrição ou o cancelamento de uma Inscrição se não tiver sido cumprido algum dos requisitos para a Inscrição estabelecidos no artigo 38 da Lei ou neste Regulamento. Uma notificação contendo o motivo da recusa deverá ser encaminhada ao Registrante o mais brevemente possível. Sem limitar o caráter geral do acima expresso, o Registro deverá recusar uma Inscrição quando:

a) As Informações de Inscrição não tiverem sido apresentadas ao Registro em um dos Formulários de Registro prescritos;
b) As Informações de Inscrição estiverem incompletas, forem incompreensíveis, ilegíveis ou não cumprirem de alguma maneira os requisitos deste Regulamento relativos à realização de uma Inscrição ou ao cancelamento de uma Inscrição; e
c) Não tiver sido paga ao Registro a taxa estipulada. 
PARTE III – EFETIVAÇÃO DA INSCRIÇÃO
Artigo 6 – Procedimento para a Inscrição
I.
Faz-se uma Inscrição quando as Informações de Inscrição exigidas pela Lei e por este Regulamento forem lançadas no banco de dados do Registro e puderem ser consultados em conformidade com o previsto neste Regulamento. Cada Inscrição poderá ser identificada de forma independente em virtude de sua data e hora de Inscrição. 
II.
[Alternativa A]
O Registrante que desejar efetuar ou cancelar uma Inscrição deverá apresentar ao Registro as Informações de Inscrição exigidas em virtude deste Regulamento. O Registrante deve assegurar-se de lançar as informações exigidas por este Regulamento nos campos pertinentes do Formulário de Registro ou na Tela.

[Alternativa B] O Registrante que desejar efetuar ou cancelar uma Inscrição deverá apresentar ao Registro as Informações de Inscrição exigidas em virtude deste Regulamento e poderá apresentar também qualquer documentação vinculada à Inscrição. A apresentação de informações por meio de um documento anexo segundo o mencionado neste item não está incluída nos requisitos estipulados neste Regulamento no tocante às Informações de Inscrição.

III.
Considerar-se-á que a pessoa cujo nome faz parte do Registro na qualidade de titular de uma Conta de Usuário tem plena autoridade para transmitir Informações de Inscrição para fins de fazer uma Inscrição, ou de modificar ou cancelar uma Inscrição que tenha sido feita por esse titular ou por outra pessoa também titular da mesma conta, incluindo as inscrições em que os indivíduos, além de proprietários de contas de usuário, estiverem identificados como credores garantidos.

IV.
Uma pessoa a quem o Registro tenha designado um número de identificação de usuário e uma Senha e que tenha cumprido as disposições deste Regulamento poderá ter acesso eletrônico ao Registro para efetuar, modificar ou cancelar uma Inscrição. Considerar-se-á, salvo apresentação de prova em contrário, que uma Inscrição ou cancelamento de uma Inscrição feita utilizando-se o número de identificação de usuário e a Senha foi realizada pela pessoa a quem o Registro tiver designado esse número de identificação de usuário e a respectiva Senha.

V.
Exceto nos casos em que se permitir o acesso eletrônico ao Registro, poder-se-á Modificar ou cancelar uma Inscrição apresentando ao Registro o respectivo Formulário de Registro (em papel) assinado pelo Credor Garantido cujo nome conste da Inscrição ou pelo representante do Credor Garantido cujo nome conste da Inscrição.

VI.
As inscrições relativas a todo tipo de bens garantidos farão parte de uma Lista ordenada de acordo com o Nome do Devedor Garantido, conforme previsto neste Regulamento. As inscrições relativas a um Bem em Garantia com Número de Série deverão, além disso, ser ordenadas de acordo com o Número de Série do bem. Todas as modificações e cancelamentos relacionados a uma Inscrição serão ordenados de forma a estarem associados ao Número da Inscrição. 

Artigo 7 – Período da Inscrição
A fim de calcular o período no qual uma Inscrição surtirá efeitos, o ano começa a partir do dia da Inscrição ou do seu aniversário de um ano. Se o dia da Inscrição ou o do seu aniversário for 29 de fevereiro, considerar-se-á que a data de aniversário em um ano não bissexto é 1º de março.

PARTE IV – VERIFICAÇÃO, RESTABELECIMENTO E PRORROGAÇÃO DA INSCRIÇÃO
Artigo 8 – Notificação de Confirmação de Inscrição ou Cancelamento 
Quando se efetua, [Opcional: modifica] ou cancela uma Inscrição, o Registro envia ao Registrante e ao Credor Garantido (se não for o Registrante), o(s) endereço(s) constante(s) da Inscrição, uma Notificação de confirmação da Inscrição ou um Aviso de Confirmação do Cancelamento, a fim de verificar a Inscrição ou o cancelamento.  A Notificação de Confirmação poderá ser impressa ou em formato eletrônico e deverá conter as seguintes informações:

a) Nome ou Número Único de Identificação Pessoal designado ao Credor Garantido, se o tiver;

b) Nome do Devedor Garantido;

c) Descrição do bem garantido;

d) Data e hora em que foi realizada ou cancelada a Inscrição, conforme o caso;

e) Número de Inscrição designado; e

f) Quando uma Inscrição tiver sido cancelada, a Notificação de Confirmação do Cancelamento deverá conter uma declaração na qual se indique que se o Registrante apresentar ao Registro a Notificação de Restabelecimento da Inscrição, a Inscrição poderá ser restabelecida de acordo com o disposto neste Regulamento.

Artigo 9 – Restabelecimento de Inscrição
Uma Inscrição que tiver sido cancelada sem autorização ou por erro pode ser restabelecida enviando-se ao Registro um Aviso de Restabelecimento de Inscrição, no prazo de 30 dias contados da data do envio da Notificação de Confirmação do Cancelamento por parte do Registro. A Notificação de Restabelecimento de Inscrição deverá incluir as mesmas informações constantes do Registro da Inscrição cancelada: 

a) Nome do Credor Garantido;

b) Nome do Devedor Garantido;

c)  Descrição do bem garantido;

d) Data e hora em que foi feita a Inscrição; e

e) Número de Inscrição designado.

PARTE V – CERTIFICADO DE REGISTRO
Artigo 10 – Certificados de Registro
I. 
O Registro manterá uma Lista disponível para consultas ao público, de todas as inscrições vigentes, a qual poderá ser consultada pelo público, em conformidade com o artigo 5. 

II.
O Registro emitirá um Certificado de Registro quando tiver recebido uma Solicitação de Certificado no respectivo Formulário de Registro e o solicitante tiver pago ao Registro as taxas pertinentes para obter o mencionado Certificado ou mantiver uma Conta de Usuário com crédito suficiente para pagar as taxas mencionadas. 

III.
Poder-se-á solicitar um Certificado de Registro com base em um ou mais dos seguintes critérios: 

a) Nome do Devedor Garantido;

b) Número de Inscrição designado;

c) Opcional: Número de Série do Bem com Número de Série ao qual se refere a solicitação.

IV.
O Certificado de Registro indicará que não foram encontradas inscrições baseadas no critério de busca especificado pelo solicitante, ou então será apresentada uma lista contendo todas as inscrições existentes na Lista de Consulta Pública, na data e hora em que a busca foi realizada, de acordo com o critério ou critérios de busca especificados na solicitação. Além disso, o Certificado de Registro apresentará as seguintes informações referentes a cada Inscrição:
a) Nome do Credor Garantido;

b) Nome do Devedor Garantido;

c) Descrição do bem garantido tal como consta da Inscrição;

d) Data e hora em que foi feita a Inscrição;

e) Todas as modificações introduzidas na Inscrição e a data e hora de cada Modificação;

f) Número de Inscrição atribuído;

g) Se foi ou não registrado um Formulário de Registro de execução; e

h) Opcional: O montante máximo da garantia mobiliária.

V. 
Quando solicitado pelo solicitante de um Certificado de Registro, em conformidade com o inciso II, o Registro deverá entregar a cópia de um Formulário de Registro de execução relativo à garantia mobiliária a que se refere o Certificado de Registro.
Opcional VI.  Quando assim requerer o solicitante de um Certificado de Registro, o Registro proporcionará cópias de qualquer documento relacionado diretamente com a Inscrição a que se refere o Certificado de Registro, contanto que o solicitante tenha pagado ao Registro as taxas pertinentes a este serviço ou se a Conta de Usuário tiver crédito suficiente para pagar as taxas do Registro.
PARTE VI – IDENTIFICAÇÃO DO CREDOR GARANTIDO E DO DEVEDOR GARANTIDO
Artigo 11 – Credor Garantido
I.
Quando o Credor Garantido for uma pessoa física, as Informações de Inscrição deverão incluir:

a) o Nome do Credor Garantido da seguinte forma: os dois últimos sobrenomes, se existentes, seguidos do primeiro nome, seguido do nome do meio, se houver; 

b) o Número Único de Identificação Pessoal, se houver; e

c) o endereço postal do Credor Garantido.
II.
Quando o Credor Garantido for pessoa física que, havendo adotado um nome comercial que não seja o seu próprio, exerça atividades comerciais sem ser uma pessoa jurídica, a Inscrição deverá incluir as informações mencionadas no item anterior; 

III.
Quando o Credor Garantido for pessoa jurídica, as Informações de Inscrição deverão incluir:

a) o Nome do Credor Garantido tal como consta no Registro, o que poderá incluir, embora não seja obrigatório, a abreviatura utilizada para indicar o tipo de pessoa jurídica de que se trate;  

b) o número da companhia, se houver; e

c) o endereço postal do Credor Garantido.

IV.
Em todos os demais casos, as Informações de Inscrição deverão indicar o nome e endereço postal do Credor Garantido conforme seria requerido se o Credor Garantido fosse um Devedor Garantido;

V.
Quando houver mais de um Credor Garantido, as Informações de Inscrição poderão identificar cada Credor Garantido individualmente de acordo com as regras para a identificação do Credor Garantido. 
VI.
As Informações de Inscrição também poderão identificar um representante do Credor Garantido de acordo com as regras para a identificação do Credor Garantido.
Artigo 12 – Devedor Garantido (pessoa física)

I.
Quando houver mais de um Devedor Garantido, as Informações de Inscrição deverão incluir separadamente o nome e demais informações relativas a cada um dos Devedores Garantidos.
II.
Quando o Devedor Garantido for uma pessoa física, as Informações de Inscrição deverão incluir: 
a) o Número Único de Identificação Pessoal e endereço postal do Devedor Garantido; ou

b) se a pessoa não tiver um Número Único de Identificação Pessoal, incluir a data de nascimento e o Nome do Devedor Garantido da seguinte forma: o último sobrenome ou os dois últimos sobrenomes, acompanhados do primeiro nome, acompanhado do nome do meio, se houver, e o endereço postal do Devedor Garantido;
Quando o Devedor Garantido for pessoa física cujo nome inclua mais do que um nome do meio, o Registrante deverá incluir o primeiro nome do meio. Quando o Devedor Garantido for uma pessoa física cujo nome consista em apenas uma palavra, as Informações de Inscrição deverão incluir como nome, o sobrenome do Devedor Garantido.

III.
Quando o Devedor Garantido for pessoa física que exerce atividades comerciais sem ser uma pessoa jurídica, sob um nome comercial que não seja o nome próprio da pessoa física, as Informações de Inscrição deverão incluir as informações mencionadas no item anterior e o nome comercial da pessoa física;
IV.
Para fins desta disposição, quando o Devedor Garantido for pessoa física, seu nome será determinado segundo as seguintes regras:

a) Se o Devedor Garantido nasceu em [indicar Estado] e seu nascimento está registrado em [indicar Estado] junto a um organismo governamental encarregado de registrar os nascimentos, o Nome do Devedor Garantido é o nome que consta em sua certidão de nascimento ou em um documento equivalente expedido pelo mencionado organismo governamental;

b) Se o Devedor Garantido nasceu em [indicar Estado], mas seu nascimento não está registrado em [indicar Estado] junto a um organismo governamental encarregado de registrar os nascimentos, o Nome do Devedor Garantido é o nome que consta de um passaporte vigente expedido ao Devedor Garantido mencionado organismo governamental de [indicar Estado]. Se o Devedor Garantido não tiver passaporte vigente expedido pelo Governo de [indicar Estado], o Nome do Devedor Garantido é o que consta de qualquer outro documento expedido pelo Governo que permita identificar o Devedor Garantido;

c) Se o Devedor Garantido não nasceu em [indicar Estado], mas é cidadão desse Estado, o Nome do Devedor Garantido é o que consta do certificado de nacionalidade de [indicar Estado] do Devedor Garantido;

d) Se o Devedor Garantido não nasceu em [indicar Estado] nem é cidadão desse Estado, o Nome do Devedor Garantido é o nome que consta da certidão de nascimento ou de um documento equivalente conferido ao Devedor Garantido pelo organismo governamental responsável pelo registro de nascimentos no local do seu nascimento;

e) Nos casos não previstos nas alíneas a a d, o Nome do Devedor Garantido é o nome que consta de idêntica forma nos dois documentos seguintes: carteira de motorista válida para conduzir um veículo motorizado e registro válido de um veículo, ambos conferidos ao Devedor Garantido pelo organismo governamental de [indicar Estado];

f) Para fins deste artigo, o Nome do Devedor Garantido deverá ser determinado na data do evento ou da operação a que se refira a Inscrição;

g) Além de incluir o Nome de um Devedor Garantido que seja uma pessoa física, determinado em conformidade com as regras anteriormente indicadas, o Registrante poderá incluir qualquer outro Nome do Devedor Garantido do que tenha conhecimento o Registrante como nome alternativo do Devedor Garantido.

Artigo 13 – Devedor Garantido (pessoa jurídica)
I.
Quando o Devedor Garantido for uma pessoa física, as Informações de Inscrição deverão incluir:

a) no caso de um Devedor Garantido registrado no (neste Estado), o Número da Pessoa Jurídica e o endereço postal do Devedor Garantido;

b) em qualquer outro caso não contemplado na alínea “a”, o Nome do Devedor Garantido, em conformidade com a respectiva Inscrição no (outro Estado), ou correspondente aos atos constitutivos, Estatuto ou outro documento por meio do qual a pessoa jurídica pode ser criada, e poderá ou não incluir a abreviatura utilizada para indicar o tipo de pessoa jurídica, bem como o endereço postal do Devedor Garantido; e

c) o endereço postal do Devedor Garantido e o nome e endereço postal de cada uma das pessoas físicas com faculdade de representar a pessoa jurídica na assinatura de contrato ou contratos no âmbito das operações que deram origem à Inscrição. O nome dessas pessoas deverá ser apresentado como se elas fossem um Devedor Garantido, porém não é necessário incluir a sua data de nascimento.

II.
Quando o Devedor Garantido for o espólio de uma pessoa física falecida, as Informações de Inscrição deverão identificar o falecido como se ainda vivo fosse, acrescentando-se a palavra “espólio” e incluindo o endereço postal do administrador do espólio. 
III.
Quando o Devedor Garantido for um sindicato, as Informações de Inscrição deverão identificar o Devedor Garantido utilizando o nome do sindicato e os números únicos de identificação pessoal oficialmente designados, se houver, bem como os nomes de cada um dos representantes do sindicato na transação que levou à Inscrição e deverão incluir o endereço postal do sindicato. 
IV.
Quando o Devedor Garantido for um fiduciário que atua em nome de um fideicomisso e o instrumento de constituição do fideicomisso o designar com um nome, as Informações de Inscrição deverão incluir o endereço postal do fiduciário e o nome do fideicomisso seguido da palavra “fideicomisso”, salvo se ela já constar do nome do fideicomisso.
V.
Quando o Devedor Garantido for um fiduciário agindo em nome de um fideicomisso e quando o documento mediante o qual foi criado o fideicomisso não o designar com um nome, as Informações de Inscrição deverão incluir o nome de pelo menos um dos fiduciários, assim como seu endereço postal, na forma requerida para uma pessoa física Devedor Garantido, seguido da palavra “fideicomisso”.

VI.
Quando o Devedor Garantido for o representante de uma empresa declarada falida, as Informações de Inscrição deverão incluir o nome desse representante e seu endereço postal, como se este fosse um Devedor Garantido, seguido da palavra “administrador de (nome do falido)”.

VII.
Quando o Devedor Garantido for considerado como tal em virtude de sua participação em  um consórcio financeiro ou em uma sociedade em conta de participação (“joint venture”), o Registrante deverá incluir o nome do consórcio financeiro ou da sociedade em conta de participação (“joint venture”) constante do documento que criou o consórcio ou a sociedade, se houver, bem como o nome de cada participante individualmente considerado como se cada um fosse um Devedor Garantido.

VIII. 
Quando o Devedor Garantido for considerado como tal em virtude de sua afiliação ou participação em uma associação, organização, inclusive cooperativas, ou empresa que não seja um dos casos já previstos nos parágrafos anteriores, as Informações de Inscrição deverão incluir o nome da associação, organização ou empresa que conste de um documento constitutivo, Estatuto ou qualquer outro documento que a criou e o nome de cada pessoa que representa a associação, organização ou empresa na transação que levou à Inscrição como se essa pessoa fosse um Devedor Garantido. 
Para fins dos itens anteriores, o representante de uma empresa em uma operação que tenha levado a uma Inscrição é aquele que tem a faculdade de criar obrigação para a empresa, seus diretores ou membros e que tenha exercido tal faculdade ao assinar o contrato ou os contratos relativos a essa operação. 
IX.
Quando o Devedor Garantido não corresponder a nenhum dos casos previstos nos incisos, o Devedor Garantido será identificado de modo a permitir sua fácil identificação, devendo-se incluir o seu endereço postal nas Informações de Inscrição.
PARTE VII – DESCRIÇÃO DO BEM GARANTIDO E INFORMAÇÃO

DE INSCRIÇÃO ADICIONAL
Artigo 14 – Descrição do Bem Garantido
I.
As Informações de Inscrição deverão incluir uma descrição genérica dos bens garantidos ou enunciar o tipo ou tipos de bens, incluindo os Bens Móveis Atribuíveis ou uma descrição que identifique os bens de maneira específica.
II.
Uma descrição dos bens em termos genéricos será interpretada como incluindo todos os bens desse tipo sobre os quais o Devedor Garantido tem direitos na data da Inscrição, bem como aqueles do mesmo tipo adquiridos pelo Devedor Garantido no período em que a Inscrição surte efeitos.
[Opcionais III e IV]:  III.
Quando as Informações de Inscrição se referirem a bens com Números de Série não destinados à venda ou arrendamento no curso ordinário das operações comerciais do Devedor Garantido, as Informações de Inscrição deverão incluir:
   
a) Uma descrição do bem de acordo com o estipulado nos itens anteriores;

b) No caso de bens com Número de Série, não sendo aeronaves registradas em conformidade com o exigido pela (lei que implementa a Convenção de Aviação Civil Internacional de 1944, Chicago), até o máximo de, sem exceder, os últimos dez caracteres alfa numéricos do Número de Série;

c) No caso de aeronaves registradas em conformidade com a lei (lei que implementa a Convenção de Aviação Civil Internacional de 1944, Chicago), o Número de Série;

d) O nome do fabricante tal como consta do bem; e

e) No caso de um veículo motorizado, o ano do modelo do bem.

[Opcional: IV.]  Quando as Informações de Inscrição se referirem a Bens com Número de Série em formato de autorização ou licença, e esse número estiver marcado na mencionada autorização ou licença, bem como inscrito nos livros da autoridade emissora correspondente, as Informações de Inscrição deverão incluir:
a) Uma descrição do bem de acordo com o estipulado nos itens anteriores;

b) O número único da autorização ou licença; e

c) O nome do emitente tal como consta da autorização ou licença.

V.
Quando as Informações de Inscrição se referirem a bens móveis por incorporação ou destino ou a safras, a Inscrição deverá incluir:
a) Uma descrição do bem de acordo com o estipulado nos itens anteriores; e
b) Uma descrição do bem imóvel ao qual o bem em garantia foi aderido ou incorporado, ou vá se aderir ou incorporar, ou uma descrição do terreno onde serão plantadas ou foram plantadas as safras.
VI.
As Informações de Inscrição exigidas para realizar uma Inscrição deverão incluir o seguinte:
a) O montante máximo garantido pela garantia mobiliária;

b) Se a garantia mobiliária se aplica a bens móveis atribuíveis;

c) Se a garantia mobiliária é uma garantia mobiliária de aquisição; e

d) A data de vencimento da Inscrição. 
PARTE VIII – MODIFICAÇÕES ÀS INSCRIÇÕES
Artigo 15 – Modificações
I.
Quando for necessário modificar uma Inscrição, as Informações de Inscrição deverão incluir o número da Inscrição objeto da Modificação e o tipo de Modificação a ser introduzida.

II.
Quando a Modificação consistir em acrescentar, modificar ou eliminar informações relacionadas com o Credor Garantido, o Devedor Garantido ou o bem garantido, as Informações de Inscrição deverão indicar as informações a serem acrescentadas, modificadas ou eliminadas de acordo com as disposições estipuladas nos parágrafos anteriores para fazer uma Inscrição. 
III.
Quando a Modificação acrescentar um bem ou tipo de bens não incluído na descrição de bens garantidos na Inscrição a ser emendada, acrescentar um Devedor Garantido ou modificar o montante máximo da obrigação garantida, tal Modificação somente terá efeito no tocante ao bem ou ao tipo de bens garantidos acrescentado, ao Devedor Garantido acrescentado ou à Modificação do montante máximo da obrigação garantida, em garantia, a partir da hora e data da Inscrição dessa Modificação. 

IV.
Quando a Modificação consistir na cessão ou subordinação de uma Inscrição ou na sub-rogação dos direitos de um Credor Garantido, o cessionário ou beneficiário da mencionada subordinação ou sub-rogação será identificado como se essa pessoa fosse um Credor Garantido. Se a cessão, subordinação ou sub-rogação se referirem somente a uma parte do bem garantido descrito na Inscrição, a parte afetada deverá ser identificada.  
V.
Quando a Modificação ocorrer em cumprimento de uma ordem judicial, essa ordem deverá ser apresentada ao Registro.
VI.
A Inscrição de uma Modificação não prorroga o período de vigência da Inscrição, salvo em caso de uma renovação.
PARTE IX – ASSUNTOS DIVERSOS
Artigo 16 – Aviso de execução
O Formulário de Registro de Execução exigido pela Lei deverá ser apresentado ao Registro. O  Devedor Garantido e o Credor Garantido deverão ser descritos nas Informações de Inscrição do Formulário de Registro, assim como na Inscrição a que se refere o Formulário de Registro de Execução. Esse Formulário de Registro deverá identificar o Número de Inscrição correspondente à Inscrição inicial.
Artigo 17 – Garantias criadas por legislação antecedente
I. 
Uma garantia criada em virtude de uma lei anterior poderá ser inscrita da mesma forma que uma garantia mobiliária criada em razão da lei. As Informações de Inscrição deverão indicar que a garantia inscrita foi criada em razão de uma lei anterior.  

II.
Para fins do item precedente, por “lei anterior” entende-se a lei vigente em [indicar Estado] na data em que esta Lei tiver entrado em vigor.
Artigo 18 – Obtenção de informações
I. 
Uma pessoa nomeada em uma Inscrição como Devedor Garantido ou autorizada por escrito para representá-lo pode requerer por escrito que uma pessoa identificada nessa mesma Inscrição como Credor Garantido:
a) Proporcione à pessoa ou pessoas designadas pelo Devedor Garantido uma cópia do contrato celebrado entre o Devedor Garantido e o Credor Garantido identificados na mencionada Inscrição, a menos que o mesmo Devedor Garantido tenha previamente acordado com o Credor Garantido não requerer essa cópia;
b) Aprove ou atualize uma lista dos bens garantidos na data especificada na solicitação; 

c) Aprove ou atualize uma declaração na qual esteja especificado o montante da obrigação garantida por uma garantia mobiliária na data da solicitação;
d) Caso não haja um entendimento entre o Devedor Garantido e o Credor Garantido identificados na Inscrição, proporcione uma declaração assinada indicando que não existe tal contrato; ou
e) Em caso de cessão ou sucessão, inclusive aquela por mandato de lei, que não tenha sido inscrita, proporcione o nome e o endereço postal do cessionário ou sucessor.  

II. 
A pessoa que fizer um requerimento em conformidade com o inciso anterior deverá identificar de forma razoável a operação objeto da solicitação.

III.
A pessoa a quem se apresenta a solicitação de acordo com este artigo deverá cumpri-la em um prazo de 15 dias contado a partir da data de envio.  
IV.
Quando o Credor Garantido, a quem tenha sido apresentada a solicitação e que a tenha recebido de acordo com o disposto no item anterior, não cumprir com a mesma, sem desculpa razoável, o requerente poderá solicitar uma ordem judicial com vistas ao cancelamento da Inscrição relativa ao bem identificado na solicitação. O tribunal expedirá a ordem mediante processo sumário.
V.
Ao se entregar ao Registro a ordem judicial mencionada no item anterior, o Registro deverá cancelar a Inscrição conforme o disposto nessa ordem.
Artigo 19 – Cancelamento obrigatório ou modificação de uma Inscrição
I.
Uma Inscrição deverá ser cancelada pela pessoa identificada na Inscrição como Credor Garantido em um prazo não superior a 15 dias contado da data de cumprimento de todas as obrigações a que se refere a Inscrição, salvo se o Devedor Garantido identificado na Inscrição permitir que a mesma seja mantida.

II.
A pessoa identificada como Devedor Garantido em uma Inscrição ou qualquer outra pessoa que tenha direitos sobre um bem ao qual se refere a Inscrição poderá requerer por escrito à pessoa identificada como Credor Garantido na mencionada Inscrição que a cancele ou modifique, conforme seja o caso, quando: 
a) Tenham sido cumpridas todas as obrigações garantidas no contrato ao qual se refere a Inscrição;
b) A descrição dos bens constante da Inscrição referir-se a bens que não sejam bens garantidos em virtude de um contrato – ao qual se refere a mencionada Inscrição – que tenha sido celebrado entre aquele que figure em dito contrato como Devedor Garantido e Credor Garantido; ou
c) Não houver sido celebrado contrato entre as pessoas identificadas na mencionada Inscrição como Devedor Garantido e Credor Garantido.
A pessoa identificada como Credor Garantido na Inscrição deverá cumprir a solicitação em um prazo não superior a 15 dias contados do envio da solicitação. Não deverão ser cobradas taxas nem imputarem-se despesas, nem será aceito o pagamento de qualquer montante para cumprir a solicitação.

III.
Quando a Inscrição não tiver sido cancelada ou modificada de acordo com a solicitação mencionada no item anterior, o requerente poderá apresentar um Formulário de Registro de Correção no qual se indique que uma Inscrição é inexata ou incorreta.
IV.
Ao receber o Formulário de Registro de Correção, o Registro notificará o Credor Garantido sobre o cancelamento ou a modificação da Inscrição, de acordo com o Formulário de Registro de Correção. O mencionado cancelamento ou modificação será efetuado no prazo de 30 dias contado da data de envio de dita notificação ao Credor Garantido para o domicílio que conste na Inscrição, a menos que o Registro receba uma ordem judicial em conformidade com o inciso a seguir; 

V.
O Credor Garantido poderá requerer ao tribunal competente uma ordem judicial que confirme que as informações constantes da Inscrição são corretas ou que o Credor Garantido foi autorizado a fazer a mencionada Inscrição. O tribunal pode ordenar que a Inscrição seja mantida com as mudanças dispostas pelo próprio tribunal. [Opcional: O tribunal expedirá a mencionada ordem mediante processo sumário.]
VI.
Se a ordem judicial mencionada no item anterior não for entregue ao Registro no prazo de 30 dias contado da data em que o Registro enviou a notificação mencionada no inciso IV ou no prazo adicional decretado pelo tribunal, o Registro cancelará ou modificará a Inscrição em conformidade com a requisição. 

VII.
Quando a ordem judicial mencionada no inciso anterior for entregue ao Registro, o Registro ficará impedido de atuar com relação ao Formulário de Registro de Correção.
VIII. 
As disposições deste artigo deverão ser aplicadas, com as modificações que se fizerem necessárias, ao cancelamento de um Formulário de Registro de Execução, uma vez que os procedimentos de execução tenham sido suspensos de acordo com a lei.
[Opcional: IX.]. O Credor Garantido que fizer uma Inscrição sem a respectiva autorização do Devedor Garantido, e que não tenha cancelado ou modificou a Inscrição após a apresentação de solicitação legítima por parte do Devedor Garantido, estará sujeito às medidas administrativas, sanções penais ou ações indenizatórias pertinentes.
[Opcional: X.] O Devedor Garantido que apresentar uma solicitação injustificada de Modificação ou cancelamento de uma Inscrição, estará sujeito às medidas administrativas, sanções penais ou ações indenizatórias pertinentes.
Artículo 20 – Pagamento de direitos ao Registro
O Registro poderá requerer um pagamento que reflita os custos dos serviços prestados.
Artículo 21 – Formulários de Registro
O Registro adotará e proporcionará Formulários de Registro de Inscrição padronizados.

COMENTÁRIOS: Artigo 1*
1.
Cumpre notar que a definição de “Formulário de Registro” não especifica se o Formulário de Registro é eletrônico ou em papel. Todas as jurisdições que contam com sistemas de registro modernos estabelecem que as Informações de Inscrição podem ser transmitidas ao Registro por via eletrônica. Alguns sistemas permitem o uso de Formulários de Registro, seja em papel ou por via eletrônica. Ver também a definição de “Tela”. A Lei Modelo é um instrumento flexível que inclui a opção de fazer inscrições em papel e utilizar meios eletrônicos. Reconhece-se assim que muitos países da América Latina podem não estar equipados adequadamente nem ter a capacidade de manter um sistema de Inscrição completamente automatizado e eletrônico. Não obstante, embora o acesso ao sistema de Registro disponha de diversos formulários, seja em formato eletrônico ou em papel, as operações internas do Registro serão inteiramente eletrônicas. Por exemplo, quando se apresentar ao registro um Formulário de Registro em papel, as Informações de Inscrição pertinentes serão extraídas do Formulário e digitadas em um banco de dados eletrônico; o formulário em si não será retido pelo Registro.
2.
O grau de possibilidade da automação do acesso ao Registro varia de uma jurisdição para outra e depende de muitos fatores (por exemplo, disponibilidade de capital inicial, acesso a técnicos de TI, confiabilidade da infra-estrutura de comunicação local etc.).
3.
Os países que optarem pela criação de um Registro que utilize exclusivamente formulários em papel deverão dispor de um plano para que, logo que seja viável, possam migrar para um sistema eletrônico. O uso generalizado de tecnologia eletrônica é consistente com o objetivo geral da Lei Modelo para que o procedimento de Inscrição e busca seja o mais simples, transparente, eficiente, barato e acessível possível.
4.
A definição do “Nome do Devedor Garantido” supõe que os países que adotarem este Regulamento disponham de um sistema por meio do qual seja designado a todas as pessoas um número único de identificação que não poderá ser mudado. Se tal não for o caso, o nome do devedor será seu nome legal. 

5.
As definições de “Bem com Número de Série” e “Número de Série” são opcionais para indicar que se trata de uma característica opcional do sistema. Uma das falhas inerentes a um sistema de registro baseado exclusivamente no critério identificador-por-devedor (ou seja, as inscrições são armazenadas e obtidas por meio do nome do devedor ou do número de identificação do devedor) é o fato de a pessoa que realiza a busca ter de conhecer o nome ou número de identificação do devedor. Por conseguinte, este tipo de registro não será uma ferramenta eficaz para evitar os riscos àqueles que tratam com uma pessoa que adquiriu posse do bem garantido de um cessionário do devedor. Consideremos o seguinte exemplo:
O Devedor Garantido concede uma garantia mobiliária sobre seu automóvel ao Credor Garantido que inscreve a garantia mobiliária utilizando o Nome do Devedor Garantido como critério de Inscrição.

O Devedor Garantido, de forma fraudulenta, vende o automóvel ao Comprador 1 que omite a consulta ao Registro. Não se trata de uma venda no curso ordinário das operações mercantis do Devedor Garantido, de quem o Comprador 1 adquire o automóvel sujeito aos direitos do Credor Garantido.

O Comprador 1 oferece o automóvel em venda ao Comprador 2. O Comprador 2 (que não está a par da garantia mobiliária concedida ao Credor Garantido) consulta o Registro utilizando o nome do Comprador 1 como critério de busca. Assim, não encontra a garantia mobiliária do Credor Garantido, inscrita utilizando o Nome do Devedor Garantido como critério de Inscrição. De fato, o sistema de Registro não serviu ao Comprador 2. 

Uma forma eficaz de resolver este problema é exigir do Credor Garantido (que assumiu uma garantia mobiliária sobre um bem garantido que pode ser descrita por um identificador) que inclua esse identificador nas Informações de Inscrição de forma complementar, mas obrigatória, como critério de Inscrição-busca. Desse modo, a Inscrição pode ser descoberta por qualquer pessoa (por exemplo, o Comprador 2) que tenha acesso a esse identificador. O uso de identificadores de um bem garantido como critério de Inscrição e consulta é viável e possível se a garantia incluir bens tangíveis com um identificador único e confiável (Número de Série do fabricante ou marca de identificação do governo). Neste contexto, o uso de identificadores para os bens garantidos é especialmente eficaz quando existe um mercado ativo de revenda para esses bens garantidos no qual o proprietário muda durante a vida útil dos bens garantidos. Os veículos motorizados, aeronaves, embarcações, equipamentos de construção móvel e maquinaria agrícola são exemplos deste tipo de bem.

6.
Não é viável exigir que todas as inscrições relativas a garantias mobiliárias sobre bens móveis tangíveis contenham identificadores do bem garantido, mesmo quando os fabricantes pretendam atribuir identificadores únicos a produtos como computadores pessoais e bicicletas. Os sistemas modernos de financiamento garantido em que operam prestatários comerciais prevêem garantias mobiliárias sobre uma ampla série de bens do devedor, inclusive os bens móveis presentes ou futuros. Estipular a exigência de incluir o identificador do bem garantido em todas as inscrições não seria viável quando se trata de bens que, de forma constante, os devedores recebem ou trocam ou dos quais se descartam. Isso se aplicaria, por exemplo, ao inventário, matérias-primas e outros insumos consumidos durante a produção. Por outro lado, nem todos os bens móveis têm identificadores únicos e confiáveis, tais como os números de série. Do ponto de vista prático, este tipo de bens só pode ser descrito na Inscrição de forma genérica.  Portanto, para as inscrições das garantias mobiliárias deste tipo de bens não se pode exigir como critério de Inscrição-busca que sejam incluídos identificadores do bem garantido. Neste contexto, necessita-se de um critério de Inscrição-busca que permita uma consulta simples para captar, de forma geral, uma garantia mobiliária nos bens móveis do devedor ou nas categorias genéricas de bens. Deve-se, portanto, utilizar o critério identificador do devedor.
7.
A definição de “Bens com Número de Série” inclui “autorizações e licenças expedidas pelas autoridades pertinentes e identificadas por um número único que figuram nas autorizações ou licenças”.  

8.
Um país que adote a Lei Modelo e este Regulamento pode contar atualmente com registros de propriedade e gravames sobre determinados tipos de artigo de alto valor – por exemplo, automóveis, barcos e aeronaves. Nestes casos, a Lei Modelo e este Regulamento poderão ser modificados para incorporar estes sistemas. Pode ser viável realizar a vinculação entre o Registro resultante da Lei Modelo e outro(s) registro(s) existente(s). A finalidade desta vinculação será validar a existência e titularidade desses bens.
COMENTÁRIOS: Artigo 2
1.
Na maioria dos países que implementaram registros modernos de garantias mobiliárias, a administração respectiva do registro está a cargo de uma divisão governamental ou organização de propriedade do governo. Em algumas jurisdições, a totalidade do registro ou algumas de suas funções são operadas por empresas privadas sob estrita supervisão governamental. Em certas jurisdições, o registro é administrado por uma entidade do setor privado (por exemplo, Câmara do Comércio) que atua de forma independente do governo.
2.
Em alguns países as empresas privadas ou indivíduos prestam assistência aos usuários do registro na realização de inscrições ou buscas. Nos casos em que participem empresas ou indivíduos, as taxas devidas por seus serviços deverão ser controladas pelo governo. Um dos princípios fundamentais da Lei Modelo é o fato de o Registro ser de fácil acesso e baixo custo para os usuários.
3.
A apresentação de formulários de registro em papel por via postal ou fax pode gerar um atraso no processamento da Inscrição. Para as informações apresentadas em formato eletrônico, a Inscrição é quase instantânea, enquanto no caso das informações em papel, o momento da entrega dessas informações não coincide com o momento da Inscrição.
4.
A Cláusula II só será incluída se o Registro aceitar formulários em papel e a Cláusula III só será incluída se o Registro permitir as inscrições e buscas eletrônicas.
COMENTÁRIOS: Artigo 3

1.
O enfoque geral na administração do Registro consiste em que todos os custos do Registro, inclusive os vinculados à sua criação e administração, podem ser recuperados por meio das taxas cobradas aos usuários. 
2.
Este artigo prevê a criação de contas de usuários junto ao Registro, das quais serão descontadas as taxas pagáveis pelos serviços do Registro. Esta solução evita os custos e inconvenientes administrativos vinculados com um grande número de usuários do sistema que precisam fazer o pagamento por cada um dos serviços prestados. No entanto, deverão também ser tomadas medidas a respeito do uso de meios de pagamento convencionais, tais como os pagamentos em dinheiro, cheques certificados e – possivelmente – cartões de crédito, a fim de facilitar o processo aos usuários ocasionais do Registro que não tenham contas de usuário.
3.
A Cláusula V não é indispensável para o sistema de registro. A cobrança ou não de taxas para as buscas, seja em formato de papel, por via eletrônica ou ambas as modalidades, é um tema a ser resolvido por cada jurisdição que implemente o sistema. Alguns registros cobram as buscas e outros não. As buscas eletrônicas implicam um custo operacional mínimo para o Registro. Ao mesmo tempo, a não cobrança de taxas pode incentivar empréstimos que o prestamista nem sequer se preocuparia em considerar, exceto se pudesse fazer uma vistoria “preliminar” ao interposto contra um determinado devedor e possível prestatário. Além disso, as cobranças por buscas em última instância afetam os custos do crédito concedido ao prestatário. Em muitos países latino-americanos, os registros de sociedades comerciais e os registros de bens imóveis podem ser consultados sem custo algum.
4.
Algumas jurisdições chegaram à conclusão de que a solução mais conveniente seria em estabelecer uma cota baixa, de caráter fixo e acessível, para evitar a realização de consultas ociosas e que garanta para o Estado uma renda de recuperação para a melhoria permanente do sistema. Cumpre notar que, em alguns países, os Registros cobram as buscas. Por outro lado, em outros países, 50% dos registros cobram as buscas e 50% não o fazem.

COMENTÁRIOS: Artigo 5

1.
Um aspecto essencial de qualquer sistema de registro eletrônico moderno é a ausência de qualquer faculdade ou responsabilidade do Registro no tocante à origem ou veracidade das Informações de Inscrição transmitidas ao Registro. O sistema de registro funciona com base no princípio de que os dados apresentados pelos Registrantes ao registro a título de Informações de Inscrição são lançados no banco de dados do Registro, contanto que as informações sejam proporcionadas de forma aceitável para o sistema. Os usuários do sistema é que determinarão se as informações refletem corretamente o acordo existente entre as partes identificadas na Inscrição. 

2.
Além disso, ao ser feita a Inscrição, o Registro não tem nenhuma obrigação legal de assegurar-se de que as inscrições originais, ou as modificações ou cancelamentos da Inscrição tenham sido autorizados. Isso sem prejuízo de que o artigo 36 da Lei Modelo exige a autorização das partes.

3.
Um Estado que venha a implementar este Regulamento deverá levar em conta os limites de responsabilidade (se houver) do operador do Registro (seja um órgão público ou uma empresa privada) pelas perdas ocasionadas por um erro ou omissão do Registro ou por mau funcionamento do sistema de registro. Ao realizar a implementação, cada país deverá decidir se terá ou não de proporcionar aos usuários do Registro um seguro contra essas perdas. Os países ou jurisdições que estiverem de acordo em proporcionar esse seguro poderão optar por estabelecer um limite máximo a ser recuperado por cada reclamação contra o Registro. Esta solução foi adotada pelas jurisdições canadenses.
COMENTÁRIOS: Artigo 6

1.
A Cláusula I refere-se a uma característica de considerável importância no sistema de registro. Rejeita-se a possibilidade de que a Inscrição de uma garantia mobiliária tenha efeito jurídico quando não possa ser objeto de busca. Como a função do Registro consiste em proporcionar às pessoas que realizem buscas no banco de dados informações relativas às garantias mobiliárias já existentes ou potenciais, não seria aceitável que a Inscrição tenha efeitos se não puder ser objeto de busca. Ver artigo 35 da Lei Modelo. Quando solicitado, o Registro poderá proporcionar informações sobre Inscrições canceladas que tenham sido mantidas em seu banco de dados não-registrável. 
2.
A Cláusula II apresenta uma alternativa. As jurisdições que desejarem permitir que os Registrantes apresentem, juntamente com a Inscrição, documentos relativos à transação, terão de optar pelo texto alternativo. As jurisdições que adotarem esta alternativa poderão, adicionalmente, detalhar a lista dos documentos a serem apresentados juntamente com a Inscrição (por exemplo, somente contratos de garantia) ou poderão permitir a apresentação de quaisquer documentos. As jurisdições que optarem por um puro sistema de registro de notificações terão de escolher a primeira versão da cláusula. No entanto, nenhuma jurisdição poderá exigir a apresentação de documentação adicional ao Registro. Essa exigência entraria em conflito com uma característica básica da Lei Modelo relativa à criação de um “sistema de registro de avisos”. Por outro lado, a exigência de apresentar documentos anexos também evitaria a realização de inscrições antecipadas (ou seja, inscrições feitas antes da criação da garantia de que trata a Lei Modelo).
3.
A vasta experiência em outros países que adotaram leis modernas sobre garantias mobiliárias demonstra que um sistema de registro moderno com base no registro de notificações tem a capacidade de gerenciar um alto número de inscrições e de proporcionar acesso público às informações de maneira eficaz e de baixo custo. Ao contrário dos registros em que se inscreve totalmente a transação, o sistema de Inscrição de notificações não requer a Inscrição nem a apresentação ao Registro do contrato de garantia ou documentos conexos. Em seu lugar, os Credores Garantidos apresentam as Informações de Inscrição em formatos padronizados (por via eletrônica ou em papel). Essas informações consistem nos aspectos factuais básicos necessários para alertar terceiros sobre a potencial existência de uma garantia sobre os bens específicos identificados ou sobre tipos de bens do devedor nomeado. Este Regulamento incorpora separadamente normas relativas aos direitos de terceiros de solicitar acesso ao contrato de garantia e documentação adicional fora do Registro.
4.
Um sistema de Inscrição de notificações reduz significativamente os custos administrativos e de arquivo do Registro, uma vez que as informações se armazenam em formato eletrônico e o volume de dados vinculado a cada Inscrição é relativamente pequeno. Este tipo de sistema também reduz os custos de transação para os usuários.
5.
Um problema endêmico de qualquer sistema de registro é a possibilidade de condutas fraudulentas por parte de pessoas que, sem a autorização necessária, fazem inscrições ou modificações ou cancelamentos de inscrições. Este Regulamento deixa claro que não é responsabilidade do Registro assegurar-se de que a pessoa que faz a Inscrição esteja plenamente autorizada pela pessoa competente. Quando o sistema é totalmente eletrônico, o problema é insignificante. Somente a pessoa que tiver o número de identificação de usuário e a senha emitida pelo Registro terá acesso ao banco de dados para modificar ou cancelar uma Inscrição. No entanto, nos casos em que a Inscrição puder ser modificada ou cancelada utilizando-se formulários em papel, o problema torna-se muito maior. O Registro não dispõe das ferramentas necessárias para determinar se a pessoa que solicita a Modificação ou o cancelamento de uma Inscrição é, de fato, o Credor Garantido identificado na Inscrição ou uma pessoa autorizada pelo Credor Garantido para atuar em seu nome. Por conseguinte, o artigo 4 esclarece que o Registro não tem responsabilidade nestes aspectos.
6.
Uma Inscrição, Modificação ou cancelamento efetuado mediante o uso de um Número de Identificação Pessoal e Contra-Senha, será considerado efetuado de maneira definitiva pela pessoa a quem se atribuiu o mencionado Número e Contra-Senha. No entanto, isso não exclui a responsabilidade de uma pessoa que obteve e utilizou essa informação de maneira fraudulenta. 

7.
No entanto, este Regulamento proporciona certos mecanismos destinados a minimizar os efeitos negativos de modificações ou cancelamentos não-autorizados. Ver artigos 8 e 9.
COMENTÁRIOS: Artigo 7
1.
O artigo 39 da Lei Modelo dispõe um período fixo de 5 anos para a Inscrição, renovável por períodos de três anos. A maioria dos sistemas de registro modernos, com uma única exceção, dispõe que o Registrante pode selecionar um período de validade da Inscrição em período de anos, de um a 25 anos. Além disso, o Credor Garantido pode optar por uma Inscrição ad infinitum. Os direitos a pagar pela Inscrição baseiam-se no número de anos escolhido pelo Registrante. Isso desestimula a realização de inscrições injustificadamente longas. Além disso, os devedores estão protegidos por regras semelhantes às do artigo 19 deste Regulamento que lhes permitem forçar o cancelamento de inscrições que não reflitam garantias mobiliárias existentes.

2.
Uma jurisdição que promulgue a Lei Modelo pode decidir adotar o enfoque descrito no item anterior. Isso implica modificar o artigo 39 da Lei Modelo. 
COMENTÁRIOS: Artigo 8
1.
O artigo 8 está vinculado ao artigo 42 da Lei Modelo. 

2.
O artigo 8 proporciona um mecanismo que pode ser muito importante para os Credores Garantidos. O Registro envia um aviso de verificação ao Registrante e ao Credor Garantido, caso Credor e Registrante sejam pessoas distintas. Esta notificação comunica ao Registrante que foi feita ou cancelada uma Inscrição e detalha de forma precisa as Informações da Inscrição. O Registrante que receber esta verificação poderá revisar a notificação para determinar se as Informações de Inscrição estão corretas ou se a Inscrição foi devidamente cancelada.
COMENTÁRIOS: Artigo 9
1.
O artigo 9 oferece um sistema especial para os casos em que a Inscrição tiver sido cancelada por erro ou sem dispor da autorização do Credor Garantido. Em decorrência desse artigo, o Credor Garantido poderá restabelecer a Inscrição contanto que envie ao Registro uma notificação de restabelecimento no prazo de até 30 dias contado a partir do dia em que o Registro houver remetido a notificação de cancelamento.
2.
A importância do artigo 9 consiste em que, uma vez realizado o restabelecimento, se recupera a posição prioritária da garantia vinculada à Inscrição cancelada. No entanto, o restabelecimento não afeta a prioridade dos avanços que teria realizado outro Credor Garantido após o cancelamento, porém antes do restabelecimento. Além disso, o restabelecimento não terá o efeito de recuperar a posição prioritária se for publicada uma nova garantia – após o cancelamento, porém antes do restabelecimento. Ver Lei Modelo, artigo 42.
COMENTÁRIOS: Artigo 10
1.
O texto opcional da cláusula III(c) somente deverá ser incluído nos sistemas que prevejam a Inscrição utilizando o Número de Série do bem como critério de Inscrição-busca. 

2.
A referência na Cláusula IV(h) ao montante máximo da garantia mobiliária é opcional para indicar que cada jurisdição que proceder à implementação poderá determinar se proporciona ou não essas informações. Embora a Lei Modelo inclua este requisito, em várias jurisdições não há a exigência de que se indique na Inscrição o montante máximo da garantia mobiliária.  

3.
A Cláusula VI somente será incluída nos sistemas que permitirem a apresentação de documentos vinculados à transação.
COMENTÁRIOS: Artigo 12
1.
O nome do devedor é o critério universal de Inscrição-busca; em outras palavras, é o fator em função do qual se faz o armazenamento e a localização de Informações de Inscrição em um registro. No caso das jurisdições que optarem pelas inscrições em virtude do Número de Série dos bens, isso proporcionará um critério adicional de Inscrição-busca. A decisão de utilizá-lo como critério alternativo ou como critério suplementar deverá ser tomada no momento da criação do registro pertinente.
2.
O artigo 12 requer que nas Informações de Inscrição se inclua tanto o nome legal do devedor como o Número Único de Identificação Pessoal. Uma jurisdição pode decidir que não existe necessidade de incluir o Nome do Devedor Garantido que tem um Número Único de Identificação Pessoal. Nos casos em que os devedores garantidos tenham esse Número Único de Identificação Pessoal, esses números (e não o Nome do Devedor Garantido) constituirão o critério de Inscrição-busca. Como resultado, um erro sério ou omissão a respeito do Nome do Devedor Garantido não invalidará a Inscrição, contanto que o Número Único de Identificação Pessoal seja o correto. Por outro lado, caso a Inscrição tenha sido feita exclusivamente com base no nome do devedor, pelo fato de o devedor (por exemplo, um estrangeiro) não ter um Número Único de Identificação Pessoal, então o erro sério ou omissão a respeito do Nome do Devedor Garantido causará a invalidade da Inscrição.
COMENTÁRIO: Artigo 13

O nome da sociedade poderá incluir, apesar de não ser obrigatório, termos como “S.A.”, “Limitada”, “Ltda.”, “de Capital Variável” etc., que indiquem que o Devedor Garantido é pessoa jurídica.

COMENTÁRIOS: Artigo 14

As cláusulas opcionais III e IV constituem alternativa de forma conjunta, não separada.
O termo garantia mobiliária de aquisição está definido no artigo 3(IX) da Lei Modelo.

Caso as partes não incluam a data de vencimento, tal data será a determinada no artigo 39 da Lei Modelo.
COMENTÁRIO: Artigo 15

A referência na Cláusula III ao aumento do montante máximo da garantia mobiliária é opcional para indicar que cada jurisdição que proceder à implementação poderá determinar se inclui ou não essas informações.  

COMENTÁRIOS: Artigo 17
Não existem na Lei Modelo disposições relativas à Inscrição de uma garantia mobiliária criada em razão de uma lei anterior, mas que ainda esteja em vigor no momento da promulgação da Lei Modelo. A jurisdição que implementar o novo sistema poderá optar por acrescentar novas disposições que regulem a Inscrição das garantias anteriores e determinem sua posição prioritária com relação às garantias mobiliárias criadas após a aprovação da Lei Modelo. Este artigo refere-se à Inscrição de garantias criadas em razão de uma lei anterior.
COMENTÁRIOS: Artigo 18
1.
Um sistema de registro baseado exclusivamente na Inscrição de notificações limita-se a essas notificações e não à Inscrição de uma cópia do contrato de garantia. As informações incluídas na Inscrição são limitadas. A finalidade é meramente notificar uma parte interessada a respeito da possibilidade de que outra pessoa tenha uma garantia sobre certos bens específicos ou categorias de bens da pessoa designada como devedor. Os detalhes do contrato de garantia, tais como os bens específicos dados em garantia (além dos bens individualizados por Número de Série), o montante da dívida e os termos de pagamento, não fazem parte da Inscrição divulgada. Essas informações deverão ser requeridas diretamente ao Credor Garantido. Este artigo proporciona um mecanismo para conseguir este objetivo.  

2.
Em razão deste artigo, um devedor ou uma pessoa autorizada por escrito para atuar em representação do devedor para estes efeitos pode exigir que o Credor Garantido proporcione informações sobre um contrato de garantia entre esse devedor e o Credor Garantido, inclusive que apresente uma cópia do contrato de garantia. Por exemplo, um prestamista potencial que não tenha ainda feito um adiantamento de dinheiro ao devedor não teria a faculdade de exigir informações em razão deste artigo. Esse prestamista deverá obter as informações relativas ao alcance da garantia por meio do devedor. Este objetivo pode ser alcançado indicando-se ao devedor que requeira essas informações e que dê instruções ao Credor Garantido no sentido de que, ao responder à solicitação, envie as informações diretamente ao eventual credor.
3.
Se o sistema de registro permitir a Inscrição de contratos de garantia junto ao Registro, supõe-se que a parte interessada tenha de obter a cópia respectiva diretamente do Registro. Isso não limitará o direito de qualquer parte interessada requerer outros tipos de informações em razão deste artigo.
4.
A segunda frase da Cláusula 3 é opcional uma vez que, se o sistema permite que se apresente ao Registro uma cópia do contrato, a parte interessada poderá obtê-la do Registro. Nos casos em que não se permita a apresentação de adendos, obviamente não será possível escolher essa solução. 

5.
A referência ao processo sumário na Cláusula IV é opcional. A finalidade dessa referência é destacar a importância de dispor de uma decisão judicial rápida. O alcance do processo sumário em cada jurisdição que proceda à implementação terá de ser determinado em conformidade com as leis vigentes nessa jurisdição.
COMENTÁRIOS: Artigo 19
1.
O Registro não deverá manter uma Inscrição uma vez cumpridas as obrigações garantidas pela garantia mobiliária, salvo se houver uma razão válida, sob a perspectiva comercial, para proceder dessa maneira. Por exemplo, se houver uma relação contínua entre o Devedor Garantido e o Credor Garantido que possa gerar acordos adicionais, poderá haver uma base comercial para manter a Inscrição após a expiração da garantia. É comum que, durante uma relação comercial entre o prestatário e o comerciante, haja períodos nos quais tenham sido cumpridas todas as obrigações. No entanto, as partes podem desejar manter a Inscrição a fim de facilitar suas futuras relações e conservar também a situação de prioridade que oferece essa Inscrição. 

2.
Haverá circunstâncias em que um ex-Devedor Garantido que tiver acordado inicialmente manter a Inscrição, uma vez saldadas as obrigações segundo o indicado no inciso I, decida não celebrar um novo acordo com o Credor Garantido e proceder, assim, ao cancelamento da Inscrição. Há também outras circunstâncias nas quais é importante para o devedor, sob uma perspectiva comercial, que as Informações de Inscrição sejam modificadas. À guisa de exemplo, a descrição dos bens garantidos na Inscrição pode ser muito mais ampla do que a descrição incluída no contrato de garantia ou as partes podem ter acordado que alguns dos bens descritos no contrato de garantia foram eliminados da garantia mobiliária. 

3.
O inciso III deste artigo detalha as circunstâncias em razão das quais o Devedor Garantido, um ex-devedor ou uma pessoa que tenha algum direito sobre os bens incluídos na descrição dos bens garantidos tem o direito de exigir que a Inscrição seja cancelada ou modificada para refletir com exatidão o vínculo legal (se houver) entre essa pessoa e a pessoa identificada como Credor Garantido na Inscrição. 

4.
A Lei Modelo não inclui uma referência às penas a serem aplicadas em caso de inadimplência do disposto nos parágrafos VII e VIII. As jurisdições que implementarem este sistema poderão optar por incorporar uma disposição neste sentido como parte da Lei Modelo, salvo se o respectivo âmbito jurídico já incluir uma solução a respeito.  

5.
A referência ao processo sumário na Cláusula IV é opcional. A finalidade desta referência é indicar a importância de dispor de uma decisão judicial rápida. O alcance do processo sumário em cada jurisdição que proceder à implementação terá de ser determinado em conformidade com as leis vigentes nessa jurisdição.
COMENTÁRIOS: Artigo 20
O Registro não deverá ser utilizado como fonte de receitas adicionais para o governo. As taxas a serem pagas ao Registro deverão refletir o custo dos serviços prestados. Neste sentido, as taxas não deverão ser calculadas com base no montante do empréstimo concedido na operação a que se refere a Inscrição pertinente.  

Para fins de promover as inscrições eletrônicas e de reduzir o tempo e os custos associados ao processamento de inscrições em papel, as jurisdições que implementarem este sistema poderão optar por cobrar taxas mais altas pelas inscrições em papel, em comparação com as taxas cobradas pelas inscrições eletrônicas.
COMENTÁRIOS: Artigo 21
Sob este título serão determinados os formulários (incluídas as Telas) a serem utilizadas para ter acesso às diversas funções do Registro. O conteúdo desses formulários será decidido uma vez determinada com precisão a estrutura do Registro e que este já esteja em funcionamento.

Em conformidade com o artigo 38 da Lei Modelo, do Formulário de Registro deverão constar as seguintes informações:

a)
nome e endereço postal do Devedor Garantido;


b)
nome e endereço postal do Credor Garantido;

c)
montante máximo garantido pela garantia mobiliária; e
d)
descrição genérica ou específica dos bens em garantia.

As jurisdições que adotarem este regulamento são instadas a padronizar seus formulários de Inscrição mediante reuniões regionais periódicas à medida que se dê andamento ao trabalho de registro.
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* 	A Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) aprovou o Regulamento Modelo para o Registro de que Trata a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias. Os Comentários aos artigos do Regulamento são apresentados apenas como ferramenta para a interpretação e implementação do texto aprovado.
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